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	:
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	:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO CÍVEL N. 0002167-66.2017.4.01.3803/MG
(2@ÚÌ1Ø1V3)
E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 1.022 DO CPC/2015). ERRO MATERIAL CONSTATADO. CORREÇÃO. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DEFERIDA. EMBARGOS DE DELCARAÇÃO PROVIDOS.

1. Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1314163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (Cf. STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

2. Houve equívoco na inserção de um item 8 após o item 9, quando o correto seria item 10 com a determinação de inversão da sucumbência, conforme constou corretamente no voto. Ainda, o resultado constante no acórdão está incorretamente invertido, uma vez que consta “negar provimento” quando o correto é “dar provimento”. Quanto à data inserida no acórdão, a inserção é feita pelo Sistema. 

3. Acolhidos os embargos de declaração da autora para retificar a ementa, a partir do item 8, bem como o resultado do julgamento para que a redação passe a constar: “(...) 8. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida. 9. Apelação da parte autora provida para, reformando a sentença, julgar procedente o pedido de concessão da pensão por morte, na qualidade de filha maior inválida, em decorrência da morte de seu pai, Clóvis César, ocorrido em 23/07/2008, a partir da dessa data (óbito). Tutela antecipada deferida para imediata implantação do benefício, com comprovação nos autos.  10. Invertida a sucumbência, para condenar o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, referentes às parcelas vencidas até a prolação deste julgado, nos termos da Súmula 111/STJ.

4.  ACÓRDÃO: Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento à apelação da autora, nos termos do voto da relatora. Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

5. Embargos de declaração da autora providos.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração da autora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 14 de fevereiro de 2022..
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